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LEGISLAÇÃO laboral

Trabalho temporário - novo regime,velhos problemas

LUÍSMIGUELMONTEIRO E JOANAALMEIDA
Morais Leitão, GalvãoTeles, Soares daSilva&Associados

O novo regime jurídico do trabalho tem-
porário, aprovado pela Lei n.º 19/2007, de 22
de Maio, vigora desde 22 de Junho. O facto
fornece ensejo para curto comentário, visan-
do dar a conhecer o modo como a figura é
disciplinada na lei e tem sido utilizada na
vidadas empresas.
O trabalho temporárioconsistenumarela-

ção tripartida entre duas empresas e o traba-
lhador.Umadaquelas, designadade trabalho
temporário (ETT), contrata trabalhadores
para os ceder a terceiros, fazendo disso a sua
actividade. Os empregados assim contrata-
dos trabalham, não para quem os admite,
mas junto de outras empresas, ditas utiliza-
doras. Por seu turno, as duas empresas ajus-
tam entre si, por escrito, as diversas condi-
çõesda cedênciademão-de-obra.
Preocupado com o distanciamento entre

trabalhadores e ETT, que esta deve retribuir
usando recursos provenientes dos terceiros
utilizadores, o legislador sempre procurou
garantir a idoneidade dos que se dedicam a
esta actividade. Agora como dantes, trata-se
de afastar o espectro dos angariadores de
mão-de-obra e as situações de marginalida-
de daí decorrentes, com óbvio prejuízo de
direitos elementaresdos trabalhadores.
Por issoenasendadaanterior lei,onovodi-

plomasubmetea licenciamentooexercícioda
actividade,comrequisitosexigentes,querpara
a futura ETT, quer para os seus sócios e res-
ponsáveis. A verificação destes requisitos fica
agora sujeita a prova anual, sob pena de sus-
pensão da licença e, na falta de regularização
emdoismeses, da sua revogação. Tambémde
modo inovador, constitui requisito para aferir
da pretensão de exercício desta actividade o
facto de os sócios, gerentes, directores ou ad-
ministradores da empresa a constituir não fa-
zerem ou terem feito parte de outra entidade
emperíododuranteoqualexistamdívidasaos
trabalhadores, ao fisco ou à segurança social,
resultantes do exercício de actividades ante-
riores. Procura garantir-se a existência de es-
trutura organizativa adequada impondo ratio
entre o número de trabalhadores temporários
e o quadro de pessoal próprio da ETT. Para
prevenir a repetição de fenómenos recentes,
intensifica-se a regulação da cedência de tra-
balhadoresparautilizaçãonoestrangeiro.
Sinaldos tempos, o InstitutodeEmpregoe

Formação Profissional passa a disponibilizar
electronicamente a identificação das empre-
sas licenciadasparaoexercíciodaactividade
de trabalho temporário.
A relação de trabalho temporário alimen-

ta-se de dois contratos - um, dito de trabalho
temporário, firmado entre trabalhador e
ETT; outro, denominado de utilização, cele-
brado entre a empresa que admite o traba-
lhador e aquela que utiliza a disponibilidade
da sua forçade trabalho.
Como sempre acontece quando a relação

de trabalho se afasta da configuração clássi-
ca, a lei impõe a adopção de forma escrita.
Aqui, os contratos necessários aproximam-
se do figurino da contratação a termo, quer
quanto às formalidades a cumprir, quer
quanto à demonstração da existência demo-
tivo específico para contratar.No entanto, ao
contrário do que sucede com o contrato a
termo, quem pretenda recorrer ao trabalho
temporário só o pode fazer verificado que

seja umdosmotivos previstos na lei. A gené-
rica “satisfação de necessidades temporá-
rias” não serve de fundamento à celebração
de contrato de trabalho temporário, nem de
utilização.
O novo regime aperfeiçoa as soluções le-

gaisanterioresnoquerespeitaàrelaçãoentre
contratosde trabalho temporário edeutiliza-
ção, para isso contribuindo a previsão de re-
gras comuns a ambos os vínculos. Através
destas uniformizam-se exigências formais,
clarifica-se a natureza temporária da contra-
tação e, sobretudo, definem-se commaior ri-
gorosefeitosde ilegalidadesverificadas.
Quanto a estes, esclarece-se que o traba-

lhopassa a serprestadoàETT, emregimede
contrato sem termo, se a mesma não estiver
licenciada, se o contrato que legitima a ce-
dência temporária não for reduzido a escrito
ounãocontiverdeterminadasmençõesobri-
gatórias, bemcomoseocontratode trabalho
temporário for omisso quanto a um dosmo-
tivos previstos na lei. Porém, o trabalhador
passará a estar ao serviço do utilizador, tam-
bém em regime de contrato sem termo, se o
contrato de utilização não for motivado nos
termosda lei, bemcomosenão tiver sido ce-
lebrado por escrito ou, tendo-o, lhe faltar in-

dicação fundamentada dos motivos do re-
curso ao trabalho temporário. Neste plano,
uma dasmais significativas inovações do re-
gime agora vigente é a possibilidade de, por
opção própria, os trabalhadores receberem
indemnização, calculada nos termos gerais
doCódigo doTrabalho, em alternativa ao in-
gresso, como efectivos, nos quadros da ETT
oudoutilizador, consoanteos casos.

A quem recorra aos serviços de ETT não
licenciada pode ser exigido o pagamento de
créditos emergentes do contrato de trabalho
e dos encargos sociais correspondentes, re-
lativos aos últimos três anos. Aliás, em qual-
quer casode recursoao trabalho temporário,
o utilizador é igualmente responsável pela
satisfação dos créditos emergentes da rela-
ção de trabalho temporário, bem como dos
encargos sociais correspondentes ao ano
subsequente ao início do trabalho, caso
aquelesnão semostrempagospelaETT.
Regista-se a preocupaçãoda lei comapre-

carização do trabalho ou com a perpetuação
desta precariedade. Genericamente, a rela-
ção de trabalho temporário dura agora por
menos tempo - dois anos, no máximo; proí-
be-se a celebração de contratos de utilização
para a satisfação de necessidades assegura-
das por trabalhadores cujos contratos cessa-
ram nos últimos 12 meses por despedimento
colectivo ou extinção de posto de trabalho;
interditam-se as subcedências ou cedências
sucessivas entre ETT; mantém-se a proibi-
ção de sucessão de trabalhadores temporá-
rios no mesmo posto de trabalho quando
atingida a duraçãomáxima do trabalho tem-
porário e antes de decorrido período de ca-
rência, mas incluem-se neste cômputo os
contratos a termo para a ocupação dos mes-
mospostosde trabalho.
A lei mantém a figura do contrato de tra-

balho por tempo indeterminado para cedên-
cia temporária, pelo qual o trabalhador é
contratado, sem termo, pelaETTpara suces-
sivamente ser cedido a diversos utilizadores.
Esta alternativa garante ao trabalhador uma
retribuição, mesmo quando não se encontra
cedido a qualquer utilizador, cujo montante
não pode agora ser inferior ao conhecido sa-
lário mínimo nacional. Medida louvável, é
certo, mas que se presume - na ausência de
estatísticas - sem grande aplicação prática,
pois as vantagens que dela retiram as ETT
nãocompensarãoos custos inerentes.
A par da contratação a termo, o trabalho

temporário tem sido visto como um dos ins-
trumentosdeflexibilizaçãodacontrataçãode
trabalhadores emPortugal.De facto,median-
te o pagamento de um acréscimo face aos
custos do trabalho - os honorários da ETT -,
as empresas dispõem quase imediatamente
de pessoal disponível e com formação para o
exercício de tarefas de curta duração. Por ou-
tro lado, assimse facilitaoacessoaoemprego
de trabalhadores em situação de desvanta-
gem,por razõesdamaisdiversaordem.
Porém, não basta produzir leis mais avan-

çadas, nem tecnicamente mais perfeitas. Há
que as fazer respeitar, sob pena de penalizar
os que cumprem face à concorrência desleal
dos que actuam àmargem do Direito. Regu-
lardetalhadamenteo trabalho temporáriode
pouco valerá se outros fenómenos de preca-
rização do trabalho escaparem impunes e
ganharemmesmo nova força na razão direc-
ta dos encargos impostos pelo novo regime.
É tempode parar para pensar se as inúmeras
e visíveis actuações à revelia do Direito
constituídonãosãoosinalmaisóbviodeque
este já não serve ninguém, nem a crescente
massadosque trabalhamàsuamargem,nem
o número, em diminuição, daqueles a quem
garante “direitos adquiridos”.■

Uma das mais significativas
inovações do regime agora
vigente é a possibilidade de,
por opção própria,
os trabalhadores receberem
indemnização, calculada
nos termos gerais do Código
do Trabalho, em alternativa
ao ingresso, como efectivos,
nos quadros da ETT ou
do utilizador, consoante
os casos.

OIEFPpassaadisponibilizarelectronicamentea identificaçãodasempresas licenciadasparaoexercícioda
actividadede trabalho temporário.
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